
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 004/2021

PROCESSO Nº 03008507/2021

CHAMAMENTO  PÚBLICO  PARA
CONTRATAÇÃO DE  ESTRUTURA  DE
HOTELARIA  OU  EQUIPAMENTO  AFIM
PARA APOIAR A DESOSPITALIZAÇÃO DE
PACIENTES.

O  Governo  do  Estado  do  Ceará,  através  da  Secretaria  da  Saúde,  com  sede  na  Avenida

Almirante Barroso, 600, Praia de Iracema, torna pública a realização de chamamento público

de pessoas jurídicas,  para fins de CONTRATAÇÃO imediata  de estrutura de hotelaria ou

equipamento afim com capacidade entre 100 e 200 quartos, para apoiar na desospitalização de

pacientes  com  diagnóstico  prévio  COVID-19  ou  outros  diagnósticos,  nos  cuidados  de

transição entre a estrutura hospitalar e o domicílio.

As contratações  decorrentes  do presente chamamento serão formalizadas por Dispensa de

Licitação, fundamentadas no art. 24, IV da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,

na Lei Estadual nº 17.396, de 03 de março de 2021, e, ainda, nas normas do Sistema Único

de Saúde – SUS, emanadas do Ministério da Saúde – MS, além de condições estabelecidas

neste Edital e seus anexos, que poderão ser obtidos no site da SESA, www.saude.ce.gov.br  .  

1. OBJETO

1.1.  Contratação de estrutura de hotelaria ou equipamento afim com capacidade entre 100 e

200 quartos, com capacidade para instalação de 100 (cem) a 300 (trezentos) leitos, para apoiar

na desospitalização de pacientes com diagnóstico prévio COVID-19 ou outros diagnósticos,

em cuidados de transição entre a estrutura hospitalar e o domicílio. Necessita-se, para tanto,

que no ambiente haja extensa área verde e ar fresco, conforto, tranquilidade, estrutura de hote-

laria horizontal, acessibilidade, com possibilidade de quartos individuais ou semi-privativos,

compostos por banheiros, armários e camas, localizado no Município de Fortaleza/CE.
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2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao portal de

compras do Governo Federal.

2.2. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

2.3. É vedada a participação nos seguintes casos:

2.3.1. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão,

cisão, incorporação e liquidação.

2.3.2. Impedidas de licitar e contratar com a Administração.

2.3.3. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a

Administração.

2.3.4.  Declaradas  inidôneas  pela  Administração Pública,  enquanto  perdurarem os  motivos

determinantes desta condição.

2.3.5. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu

quadro sejam funcionários ou empregados públicos da entidade contratante ou responsável

pela licitação.

2.3.6. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.

2.2.7. Cujo estatuto ou contrato social não inclua em seu objetivo social atividade compatível

com o objeto do certame.

3. DO ACESSO AO EDITAL, DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DO PRAZO:

3.1. O edital está disponível gratuitamente no sítio: www.saude.ce.gov.br

3.2. Os interessados terão 05 (cinco) dias corridos, para a apresentação das propostas, com a

documentação de habilitação, contados a partir da data de publicação deste Edital.

3.3. A proposta deverá explicitar os valores unitários para quarto individual e quarto du-

plo, incluídos os serviços de hospedagem e lavanderia, bem como a quantidade mínima de

leitos a serem contratualizados, e os custos com alimentação de pacientes acompanhantes, re-

ferenciando o valor mensal da prestação do serviço, incluídos todos os custos diretos e in-

diretos, em conformidade com as especificações deste edital.
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3.4. Os interessados deverão encaminhar as propostas comerciais em papel timbrado e assina-

do pelo representante legal redigida em língua portuguesa em linguagem clara e concisa, sem

emendas, rasuras ou entrelinhas, nos termos do Anexo I- Termo de Referência, dentro do pra-

zo definido no preâmbulo deste edital, através do correio eletrônico cogbi@saude.ce.gov.br,

descrevendo no campo ASSUNTO: Chamamento Público/SESA – Hotelaria para Desospita-

lização, telefone para contato: (85) 3101 5173, acompanhando os seguintes documentos:

3.7.1. Razão Social e CNPJ;

3.7.2. Cópia do contrato social e de documento de identificação do representante legal da pro-

ponente, 

3.7.3.  Proposta  financeira  contendo especificação do produto,  quantitativo,  preço unitário,

preço total, dados bancários para pagamento;

3.7.4. Declaração da proponente de que possui experiência anterior, pertinente e compatível

com o objeto deste edital, acompanhada de cópia de alvará de funcionamento.

3.8. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emis-

são.

4. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1. Encerrado o prazo para envio das propostas, estas serão ordenadas na ordem crescente

dos preços ofertados e aceitáveis, será aceita a proposta de MENOR PREÇO, desde que em

conformidade com o contido no Termo de Referência.

4.2.  Será encaminhada contraproposta diretamente ao fornecedor que tenha apresentado o

lance de menor valor, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamen-

to, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.

4.3. Em caso de empate, será encaminhada contraproposta aos empatados, para uma disputa

final em busca da melhor proposta, informando a situação de empate ocorrida; persistindo o

empate, será realizado sorteio.

4.4. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o interessado desatender às

exigências habilitatórias,  a área competente da Secretaria da Saúde, examinará a proposta

subsequente, verificando sua compatibilidade e a habilitação da participante, na ordem de
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classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edi-

tal.

4.5. Quaisquer custos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados

como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, devendo a execução

ser realizada sem ônus adicional.

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos.

4.7. A oferta deverá ser precisa e limitada ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, não

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas.

5. DA CONTRATAÇÃO

5.1. Finalizado o processo de chamamento, a SESA formalizará e concluirá os respectivos

procedimentos por dispensa de licitação, com base na Lei Federal n.º 8.666, de 1993 e Lei

Estadual nº 17.396, de 2021, convocando, em seguida, o vencedor para, no prazo de 2 (dois)

dias úteis, assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período,

desde que solicitado e aceito durante o seu transcurso.

5.2.  Na  assinatura  do  contrato  será  exigida  a  comprovação  das  condições  de  habilitação

exigidas neste edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da

contratação.

5.3.  Quando  não  comprovada  as  condições  de  habilitação  consignadas  neste  edital,  ou

recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro participante, desde que respeitada

a ordem de classificação.

5.4. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, sanções administrativas, recebimento e

demais condições aplicáveis à contratação estão definidas na Minuta de Contrato, anexo a este

edital.
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6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. As despesas decorrentes da contratação serão alocadas no momento da formalização da

Dispensa de Licitação.

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1. É  facultada  à  SESA,  em  qualquer  fase  do  chamamento,  a  promoção  de  diligência

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior

de  documentos  que  deveriam constar  originariamente  na  proposta  e  na  documentação de

habilitação.

7.2. Toda a documentação será posteriormente impressa e juntada aos autos do processo.

7.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do

interessado, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da

sua proposta.

7.4. Os casos omissos serão resolvidos pela SESA, nos termos da legislação pertinente.

7.5. Os Adendos, adiamentos, esclarecimentos e impugnações, deverão ser consultados pelos

interessados no sítio oficial da Secretaria da Saúde do Estado.  www.saude.ce.gov.br, e por

meio do e-mail: cogbi@saude.ce.gov.br

7.6. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital

será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

8. ANEXOS

8.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II – CARTA PROPOSTA

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO

Fortaleza – CE,            de                  de 2021.

Cláudio Vasconcelos Frota

SECRETÁRIO EXECUTIVO ADMINISTRATIVO FINANCEIRO
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1.  UNIDADE  DEMANDANTE:  Secretaria-Executiva  de  Atenção  e  Desenvolvimento

Regional – SEADE

2. OBJETO:

Contratação de estrutura de hotelaria ou equipamento afim com capacidade entre 100 e 200

quartos, com capacidade para instalação de 100 (cem) a 300 (trezentos) leitos, para apoiar na

desospitalização de pacientes com diagnóstico prévio COVID-19 ou outros diagnósticos, em

cuidados de transição entre a estrutura hospitalar e o domicílio. Necessita-se, para tanto, que

no ambiente haja extensa área verde e ar fresco, conforto, tranquilidade, estrutura de hotelaria

horizontal, acessibilidade, com possibilidade de quartos individuais ou semi-privativos, com-

postos por banheiros, armários e camas, localizado no Município de Fortaleza/CE.

3. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DE PROPOSTAS

3.1.  Modalidade  de  Contratação  utilizada  no  Certame:  Contratação  Direta  Emergencial  –

Chamada Pública.

3.2. Regime de Execução: Empreitada por preço unitário.

3.3. Tipo de julgamento das propostas: Menor preço.

4. JUSTIFICATIVA

A Secretaria da Saúde do Estado do Ceará objetiva a contratação de estrutura de hotelaria ou

equipamento  afim com capacidade  entre  100  e  200  quartos,  para  apoiar  no  processo  de

desospitalização, com cuidados de transição entre a estrutura hospitalar e o domicílio, conduta

associada  à  humanização,  oferecendo  aos  pacientes  recuperação  mais rápida  com

possibilidade de retorno mais precoce ao domicílio, buscando, assim, racionalizar a utilização

dos leitos hospitalares, priorizando estes para pacientes mais graves e agudos.

Nota-se uma tendência mundial para a desospitalização, sendo uma estratégia implementada

pelas redes de cuidado tanto na saúde suplementar quanto pública. É sabido que os custos

com  assistência  em  saúde  são  altos,  o  tempo  de  permanência  hospitalar  de  pacientes

acometidos por Síndrome Respiratória Aguda Grave ocasionada por coronavírus é geralmente
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prolongado, especialmente para aqueles que necessitam de internação em UTI, que foram

intubados e se mantiveram em ventilação mecânica por longos períodos, devido à necessidade

posterior de reabilitação respiratória, motora e nutricional no período de convalescença da

doença. O tempo prolongado de permanência hospitalar desses doentes implica na diminuição

do giro de leitos hospitalares, na superlotação e na escassez de leitos para pacientes agudos

que  necessitam  de  cuidados  intensivos,  que  geralmente  se  encontram  nas  emergências

hospitalares  e  UPA.  A  ausência  de  leito  de  UTI  para  quem  necessita  incide  na  alta

mortalidade.

A desospitalização de pacientes que saíram da fase aguda da doença, que necessitam apenas

de  reabilitação,  finalização  de  terapêutica  medicamentosa,  é  ideal  para  o  processo  de

recuperação  e  diminuição  da  incidência  de  reinfecção  hospitalar.  Esses  pacientes  podem

permanecer  em  estrutura  de  transição,  sob  cuidados  multiprofissionais  de  enfermagem,

fisioterapia,  assistência  social,  psicologia  e  visitas  médicas.  Dentro  desse  contexto,  a

associação da família ou cuidador como acompanhante, favorece a recuperação do paciente,

pois se estabelece os ensinamentos através da equipe multiprofissional como deve-se cuidar

apropriadamente do paciente em ambiente domiciliar. Quando ocorrer a alta desse ambiente

de transição para casa, ainda pode-se estabelecer um programa de atendimento domiciliar pela

equipe de saúde.

O que se pretende com esta estrutura de hotelaria é a adaptação para um ambiente hospitalar

de transição. O hospital de transição, modelo muito utilizado na Europa, age no acolhimento

de pacientes em processo de recuperação. Ou seja, naquele período após a saída da UTI, em

que o paciente ainda está debilitado funcionalmente, mas não está totalmente preparado para

voltar para casa.

Para pacientes crônicos que não têm um prognóstico favorável, ou seja, chance de evolução

da doença, a abordagem indicada pode ser o cuidado paliativo, que está muito bem indicado

no cenário de hospital de transição. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), em

conceito  definido  em  1990  e  atualizado  em  2002:  “Cuidados  Paliativos  consistem  na

assistência promovida por uma equipe multidisciplinar, que objetiva a melhoria da qualidade
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de vida do paciente e seus familiares, diante de uma doença que ameace a vida, por meio da

prevenção e alívio do sofrimento, por meio de identificação precoce, avaliação impecável e

tratamento de dor e demais sintomas físicos, sociais, psicológicos e espirituais”.

Neste sentido, a Secretaria da Saúde do Estado do Ceará viabiliza chamamento público com o

objetivo de contratação de estrutura de hotelaria ou equipamento afim, onde seja possível a

disponibilização de leitos para o acolhimento e assistência aos pacientes que necessitem de

cuidados na fase de recuperação a fim de aumentar o giro de leitos de hospitais terciários,

especialmente transferindo aqueles pacientes com longo tempo de permanência hospitalar a

fim  de  disponibilizar  leitos  de  UTI  para  rede  de  saúde  do  SUS,  através  da  Central  de

Regulação do Estado, aumentando o atendimento nos hospitais de referência  COVID-19.

5. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

1. Hotel  ou  equipamentos  afins,  com  capacidade  entre  100  e  200

quartos, edificado de forma horizontal, com acessibilidade, dispondo

de  serviços  de  hotelaria,  higienização,  segurança  e  lavanderia

(enxoval).

 

100 a 300 leitos

2.  Alimentação paciente 5 refeições diárias

3.   Alimentação acompanhante 5 refeições diárias

5.1. Qualificação Técnica:
5.1.1. Hotel com capacidade entre 100 e 200 quartos,  edificado de forma horizontal,  com
acessibilidade,  dispondo de  serviços  de hotelaria,  higienização,  segurança,  alimentação (5
refeições diárias por interno e acompanhante) e lavanderia.

5.1.1.  Ambiente  com  área  verde  e  ar  fresco,  conforto,  tranquilidade,  que  a  estrutura  de
hotelaria seja horizontal, com acessibilidade, com possibilidade quartos individuais ou semi-
privativos, compostos por banheiros, armários e camas.

                                                                                                                                                                                                                                                       8/ 24



6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (DO)

6.1.  As  despesas  decorrentes  da  contratação  serão  provenientes  dos  recursos  do  tesouro,

alocados no momento da formalização da Dispensa de Licitação.

7. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO
7.1. Quanto à execução:

7.1.1. O objeto contratual deverá estar em conformidade com as especificações estabelecidas

neste instrumento, no prazo de 24 horas (vinte e quatro), contados a partir recebimento da

ordem de serviço ou assinatura do contrato.

7.1.2.  Os  atrasos  ocasionados  por  motivo  de  força  maior  ou  caso  fortuito,  desde  que

justificados até  2 (dois) dias úteis  antes do término do prazo de execução, e aceitos pela

contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

7.2. Quanto ao recebimento:
7.2.1.  PROVISORIAMENTE,  mediante  recibo,  para  efeito  de  posterior  verificação  da

conformidade  do  objeto  contratual  com  as  especificações,  devendo  ser  feito  por  pessoa

credenciada pela contratante.

7.2.2.  DEFINITIVAMENTE,  sendo  expedido  termo  de  recebimento  definitivo,  após

verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições

estabelecidas  foram  atendidas,  e,  consequente  aceitação  das  notas  fiscais  pelo  gestor  da

contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

8. DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota

fiscal/fatura devidamente  atestada  pelo  gestor  da contratação,  mediante  crédito  em conta-

corrente em nome da contratada, exclusivamente no Banco Bradesco S/A,  conforme Lei nº

15.241, de 06 de dezembro de 2012.

8.1.1.  A nota  fiscal/fatura  que  apresente  incorreções  será  devolvida  à  contratada  para  as

devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a

partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
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8.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não

estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

8.4. No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma

forma para tanto, serão devidos pela contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6%

a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

8.4.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a

do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da

prestação em atraso.

8.5.  Os  pagamentos  encontram-se  ainda condicionados  à  apresentação  dos  seguintes
comprovantes:

8.5.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União; Certidão Negativa de Débitos Estaduais; Certidão Negativa de Débitos Municipais;

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –

CNDT; Declaração sobre o trabalho de menores de idade.

8.6.  Toda  a  documentação  exigida  deverá  ser  apresentada  em  original  ou  por  qualquer

processo  de  reprografia,  autenticada  por  cartório  competente  ou  por  servidor  da

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Caso a documentação tenha sido

emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo
das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:
9.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a)  Multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso,  até o

máximo de 5% (cinco por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação da

garantia.
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b)  Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto

contratual  até  o  30º  (trigésimo)  dia,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou  instrumento

equivalente.

c) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto

contratual  superior  a  30  (trinta)  dias,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou  instrumento

equivalente.  A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea

anterior.

d)  Multa  diária  de  0,1% (um décimo  por  cento)  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou

instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais  cláusulas  contratuais,

elevada para 0,3% (três décimos por cento) em caso de reincidência.

e)  Multa  de  20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  do contrato,  no  caso  de  desistência  da

execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela contratante.

9.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciada

no cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do

Ceará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações

legais.

9.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes,

a  CONTRATADA recolherá  a  multa  por  meio  de  Documento  de  Arrecadação  Estadual

(DAE),  podendo  ser  substituído  por  outro  instrumento  legal,  em  nome  do  órgão

CONTRATANTE. Se não o fizer, será cobrada em processo de execução.

9.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da

lei.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
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10.2.  Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões

limitados ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por

base o valor contratual.

10.4.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  contratante  ou  a  terceiros,

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido

para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à

fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir

sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,

impostos,  encargos  sociais  e  outras  providências,  respondendo  obrigatoriamente  pelo  fiel

cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,

aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual.

10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que

serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.7. Substituir o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou

em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 24 horas contados da sua

notificação.

10.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto

contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.

10.9. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V,

da CLT, e demais normas do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e a medicina do

trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

10.10. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto

contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
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10.11. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo

V, da CLT, e demais normas do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e a medicina do

trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

10.12.  Disponibilizar  nos  termos  da  Lei  nº  15.854,  de  24/09/2015,  vagas  de  empregos  a

presos  em  regime  semiaberto,  aberto,  em  livramento  condicional  e  egressos  do  sistema

prisional e aos jovens do sistema socioeducativo entre 16 e 18 anos, que estejam cumprindo

medida de semiliberdade. Caso a execução contratual não necessite, ou necessite de 5 (cinco)

ou menos trabalhadores, a reserva de vagas será facultativa.

10.12.1.  Encaminhar  mensalmente,  respectivamente,  à  CISPE/SAP e  à  SPS,  a  folha  de

frequência  dos presos e egressos e/ou jovens do sistema socieducativo, contemplados com a

reserva de vagas. Caso a contratação não esteja obrigada a disponibilizar vagas nos termos da

Lei nº 15.854, de 24/09/2015 ficará dispensada do envio da folha de frequência.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de ordem de serviço.

11.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993

e suas alterações.

11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo,

em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

11.4.  Notificar  a  contratada  de  qualquer  irregularidade  decorrente  da  execução do objeto

contratual.

11.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.

11.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

12. DA FISCALIZAÇÃO (GESTOR DE CONTRATO)
12.1.  A  execução  contratual  será  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(a)  Sr(a).  ERNANI

XIMENES  RODRIGUES, CPF  n.º______________,  matrícula  nº  ________________
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especialmente designado para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art.

67, da Lei Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR.

13. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
12.2.  O prazo de vigência do contrato é de 180 (CENTO E OITENTA DIAS), contados a
partir da primeira entrega solicitada pela contratante.

12.3.  Os  prazos  de  vigência  e  de  execução  poderão  ser  prorrogados,  nos  termos  da  Lei
Estadual nº 17.396/2021.

Cláudio Vasconcelos Frota

SECRETÁRIO EXECUTIVO ADMINISTRATIVO FINANCEIRO DA SESA
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ANEXO II - CARTA PROPOSTA

À 

Secretaria de Saúde do Estado do Ceará

Ref.: Chamada Pública nº    _______________

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e

seus anexos.

1. Identificação do interessado:

Razão Social:

CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:

Endereço completo:

Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):

Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:

A presente proposta é válida por _____ (________) dias, contados da abertura das propostas.

3. Formação do Preço

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR DIÁRIA / VALOR DO SERVIÇO

1 Quarto  individual  (1  leito),  com  serviços  de

hotelaria, higienização, lavanderia e segurança.
2 Quarto  duplo  (2  leitos),  com  serviços  de

hotelaria, higienização, lavanderia e segurança.
3 Alimentação do paciente (5 refeições)
4 Alimentação acompanhante (5 refeições)
VALOR TOTAL

Valor por extenso (________________________)
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ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE

5

Quantidade  mínima  de  quartos  a  serem

contratualizados  (SEM  FORNECIMENTO

DE REFEIÇÕES).
VALOR TOTAL R$

VALOR GLOBAL DOS ITENS (1, 2, 3, 4 E 5) R$

Local e data

Assinatura do representante legal

(Nome e cargo)
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO

Contrato nº ___ / 2021

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A

SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ  E

(O)  A  ________________________________,  ABAIXO

QUALIFICADOS,  PARA  O  FIM  QUE  NELE  SE

DECLARA.

A Secretaria  de  Saúde  do  Estado  do  Ceará,  situada(o)  na  ______________________,

inscrita(o)  no  CNPJ  sob  o  nº  __________________,  doravante  denominada(o)

CONTRATANTE,  neste  ato  representada(o)  pelo  _________________________________,

(nacionalidade),  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  _____________,  e  do  CPF  nº

__________________,  residente  e  domiciliada(o)  em  (Município  -  UF),  na

____________________________________, e a ___________________________________,

com  sede  na  _________________________________,  CEP:  ___________,  Fone:

______________,  inscrita  no  CPF/CNPJ  sob  o  nº  __________________,  doravante

denominada  CONTRATADA,  representada  neste  ato  pelo  __________________,

(nacionalidade),  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  _____________,  e  do  CPF  nº

__________________,  residente  e  domiciliada(o)  em  (Município  -  UF),  na

____________________________________, têm entre si justa e acordada a celebração do

presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital de Chamamento Público n° 004/2021

SECRETARIA DE SAÚDE, e seus anexos, a Dispensa de Licitação nº ____/2021, os preceitos
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de direito  público  e  a  Lei  Federal  nº  8.666/93,  com suas  alterações,  e,  ainda,  outras  leis

especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1.  O  cumprimento  deste  contrato  está  vinculado  aos  termos  do  edital  do  da  Chamada

Pública  n°  004/2021  -  SECRETARIA  DE  SAÚDE e  seus  anexos,  e  à  proposta  da

CONTRATADA,  os  quais  constituem  parte  deste  instrumento,  independente  de  sua

transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. Contratação de estrutura de hotelaria ou equipamento afim com capacidade entre 100 e

200 quartos, com capacidade para instalação de 100 (cem) a 300 (trezentos) leitos, para apoiar

na desospitalização de pacientes com diagnóstico prévio COVID-19 ou outros diagnósticos,

em cuidados de transição entre a estrutura hospitalar e o domicílio. Necessita-se, para tanto,

que no ambiente haja extensa área verde e ar fresco,  conforto,  tranquilidade,  estrutura de

hotelaria  horizontal,  acessibilidade,  com  possibilidade  de  quartos  individuais  ou  semi-

privativos, compostos por banheiros, armários e camas, localizado no Município de Fortaleza/

CE., em conformidade com o Anexo I do Termo de Referência.

1. Hotel  ou  equipamentos  afins,  com  capacidade  entre  100  e  200

quartos, edificado de forma horizontal, com acessibilidade, dispondo

de  serviços  de  hotelaria,  higienização,  segurança,  alimentação  (5

refeições) e lavanderia (enxoval).

 

100 a 300 leitos

2.  Alimentação paciente 5 refeições diárias

3.   Alimentações acompanhantes 5 refeições diárias

CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O objeto dar-se-á sob o regime de execução indireta: empreitada por preço unitário.
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CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO

5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$ _________(_______________).

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota

fiscal/fatura devidamente  atestada  pelo  gestor  da contratação,  mediante  crédito  em conta-

corrente em nome da CONTRATADA, exclusivamente no Banco Bradesco - S/A.

6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA para as

devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a

partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de descumprimento

das condições de habilitação e qualificação exigidas no chamamento.

6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não

estiver  de acordo com as especificações  do Anexo I  – Termo de Referência  do edital  da

Chamada Pública nº 004/2021 - SECRETARIA DE SAÚDE.

6.4.  Os  pagamentos  encontram-se  ainda  condicionados  à  apresentação  dos  seguintes

comprovantes:

6.4.1.  Documentação válida relativa à regularidade para com a Seguridade Social  (INSS),

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e

Municipal, CNPJ e Declaração sobre o trabalho de menores de idade.

6.5.  Toda  a  documentação  exigida  deverá  ser  apresentada  em  original  ou  por  qualquer

processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação

tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. Dotação orçamentária 2021:

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
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8.1. O prazo de vigência deste contrato é de 180 (cento e oitenta) dias, contado a partir da sua

assinatura, devendo ser publicado na forma da Lei Federal nº 8.666/1993.

8.2. O prazo de execução do objeto é imediato, a iniciar em até 15 (quinze) dias úteis a contar

do recebimento da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

9.1. Quanto à entrega:

9.1.1.  O  objeto  contratual  deverá  ser  prestado  em  conformidade  com  as  especificações

estabelecidas no Anexo I Termo de Referência do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

10.2. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões

limitados ao estabelecido no art.  5,  V,  da Lei  Estadual  nº  17.194/2020,  alterada pela  Lei

Estadual nº 17.396/2021, tomando-se por base o valor contratual.

10.4.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  contratante  ou  a  terceiros,

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido

para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à

fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir

sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,

impostos,  encargos  sociais  e  outras  providências,  respondendo  obrigatoriamente  pelo  fiel

cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,

aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual.

10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que

serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
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10.7. Substituir o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou

em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 24 horas contados da sua

notificação.

10.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se

pelo  período  oferecido  em  sua  proposta,  observando  o  prazo  mínimo  exigido  pela

Administração.

10.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto

contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.

10.10. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo

V, da CLT, e demais normas do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e a medicina do

trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

10.11. Disponibilizar nos termos da Lei nº 15.854, de 24/09/2015, vagas de empregos a presos

em regime semiaberto, aberto, em livramento condicional e egressos do sistema prisional e

aos jovens do sistema socioeducativo entre 16 e 18 anos, que estejam cumprindo medida de

semiliberdade. Caso a execução contratual não necessite, ou necessite de 5 (cinco) ou menos

trabalhadores, a reserva de vagas será facultativa.

10.11.1.  Encaminhar  mensalmente,  respectivamente,  à  CISPE/SAP e  à  SPS,  a  folha  de

frequência  dos presos e egressos e/ou jovens do sistema socieducativo, contemplados com a

reserva de vagas. Caso a contratação não esteja obrigada a disponibilizar vagas nos termos da

Lei nº 15.854, de 24/09/2015 ficará dispensada do envio da folha de frequência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de ordem de serviço.

11.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993

e suas alterações.

11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo,

em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
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11.4.  Notificar  a  contratada  de  qualquer  irregularidade  decorrente  da  execução do objeto

contratual.

11.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.

11.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr(a).  Ernani Ximenes

Rodrigues, CPF  nº  ________________,  matrícula  nº  ________________especialmente

designado para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei

Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR.

11.1.  A  execução  contratual  será  acompanhada  e  fiscalizada,  por  um  representante

especialmente designado para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art.

67, da Lei Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem

prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades :

13.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto

contratual  até  o  30º  (trigésimo)  dia,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho   ou  instrumento

equivalente.

b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto

contratual  superior  a  30 (trinta)  dias,  sobre o valor   da nota de empenho ou instrumento

equivalente.  A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea

anterior.

c)  Multa  diária  de  0,1% (um décimo  por  cento)  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou

instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais  cláusulas  contratuais,

elevada para 0,3% (três décimos por cento) em caso de reincidência.
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d)  Multa  de  20% (vinte  por  cento)  sobre o valor  do  contrato,  no caso de desistência  da

execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela CONTRATANTE.

13.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado

no cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do

Ceará,  pelo  prazo  máximo  de  até  5  (cinco)  anos,  enquanto  perdurarem  os  motivos

determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas  previstas  neste instrumento e

das demais cominações legais.

13.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de desconto dos créditos existentes,

a  CONTRATADA recolherá  a  multa  por  meio  de  Documento  de  Arrecadação  Estadual

(DAE),  podendo  ser  substituído  por  outro  instrumento  legal,  em  nome  do  órgão

CONTRATANTE. Se não o fizer, será cobrada em processo de execução.

13.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma

da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  –  DA  SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Será admitida a subcontratação se previamente aprovada pela contratante, e que não

constitua o escopo principal do objeto, restrita, contudo, ao percentual máximo de 30% (trinta

por cento) da contratação.

14.2. A subcontratação de que trata esta cláusula, não exclui a responsabilidade do contratado

perante  a  contratante  quanto  à  qualidade  técnica  da  obra  ou  do  serviço  prestado,  não

constituindo,  portanto,  qualquer  vínculo  contratual  ou  legal  da  contratante  com  a

subcontratada.

14.3. A contratada ao requerer autorização para subcontratação de parte do objeto, deverá

comprovar  perante  a  Administração  a  regularidade  jurídico/fiscal  e  trabalhista  de  sua

subcontratada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
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15.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos

constantes na Lei Federal nº 8.666/1993 será causa para sua rescisão com as consequências

previstas no mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA   – DO FORO

16.1. Fica eleito o Foro do município de Fortaleza, do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer

questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera

administrativa.

E,  por  estarem de  acordo,  foi  mandado  lavrar  o  presente  contrato,  que  está  visado  pela

Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e

forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos

representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Local e data

(nome do representante)                                     (nome do representante)

CONTRATANTE                                                    CONTRATADO(A)

Testemunhas:

(nome da testemunha 1)                                                  (nome da testemunha 2)

RG:                                                                              RG:

CPF:                                                                            CPF:

(Nome do(a) procurador(a)/assessor(a) jurídico(a ) da CONTRATANTE)
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	A Secretaria de Saúde do Estado do Ceará, situada(o) na ______________________, inscrita(o) no CNPJ sob o nº __________________, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo _________________________________, (nacionalidade), portador da Carteira de Identidade nº _____________, e do CPF nº __________________, residente e domiciliada(o) em (Município - UF), na ____________________________________, e a ___________________________________, com sede na _________________________________, CEP: ___________, Fone: ______________, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº __________________, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo __________________, (nacionalidade), portador da Carteira de Identidade nº _____________, e do CPF nº __________________, residente e domiciliada(o) em (Município - UF), na ____________________________________, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

